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7.
PROGRAMAS AMBIENTAIS

As medidas propostas para prevenir, mitigar ou compensar os impactos previstos para a UHE AIMORÉS foram consolidadas em programas que têm como objetivo principal a organização e o detalhamento de atividades que, implementadas, favoreçam o retorno do meio ambiente estudado a uma qualidade igual ou superior à identificada no diagnóstico e prognosticada para a região na ausência de implantação do empreendimento. 

Procurou-se, nesta fase dos estudos, identificar as ações recomendas de forma a estabelecer compromissos para sua realização.  Na fase de Projeto Básico Ambiental - PCA, a continuação do processo de negociação com as comunidades afetadas deverá contribuir para a definição de parâmetros necessários para um maior detalhamento das atividades a serem executadas.

Apresenta-se, no Quadro 7.1, o conjunto de programas recomendados e seus custos para as várias fases de implantação do empreendimento.  Eles foram divididos, em dois blocos.  No primeiro consideram-se os programas que dão suporte à implantação das ações ambientais; no segundo os programas de mitigação e/ou compensação pelos impactos identificados, bem como aqueles recomendados para monitoramento dos fatores ambientais impactados e das medidas implantadas.

Apresenta-se, também neste capítulo o cronograma de implementação dos programas ambientais e sua inter-relação com as principais atividades/etapas de implantação e construção da UHE AIMORÉS.

QUADRO 7.1

CUSTOS DOS PROGRAMAS AMBIENTAIS

Programas Ambientais
Valor (R$)

1. Gerenciamento Ambiental
2.865.720,00 (1)

2. Comunicação Social
86.460,00

3. Educação Ambiental
137.500,00

4. Relocação de Itueta
5.864.480,00

5. Relocação Parcial de Resplendor
6.296.206,00

6. Negociação com os Proprietários e Famílias Residentes na Área Rural
2.439.190,00

7. Recomposição da Infra-Estrutura Econômica e Social
23.860.682,90

8. Apoio aos Núcleos Urbanos de Aimorés, Baixo Guandu e Santo Antônio do Rio Doce
1.240.000,00

9. Implantação da Infra-Estrutura de Saneamento no Canteiro de Obras
(2)

10. Salvamento do Patrimônio Arqueológico
168.960,00

11. Vigilância Epidemiológica e Saúde Pública
410.000,00

12. Avaliação de Taludes Marginais e Controle de Processos Erosivos
24.118,00

13 Apoio ao Produtor Rural
177.534,50

14. Minimização dos Efeitos Hidrológicos e Ambientais no Trecho de Vazão Reduzida
41.448,00

15. Recuperação de Áreas Degradadas
187.580,00 (3)

16. Detalhamento da Influência da Elevação do Lençol Freático em Resplendor
46.083,00

17. Definição de Fontes de Abastecimento de Água para a População Rural
27.445,00

18. Monitoramento do Uso do Solo e da Cobertura Vegetal
40.260,00

19. Limpeza da Área do Reservatório
30.697,00

20. Vertimentos Controlados
61.089,00

21. Conservação da Ictiofauna
1.447.775,00

22. Monitoramento Limnológico e de Qualidade das Águas
79.501,00

23. Monitoramento da Fauna de Vertebrados Terrestres e Alados
219.040,00

24. Conservação da Flora e da Cobertura Vegetal
232.886,00

25. Monitoramento de Insetos com Potencial Vetorial nas Áreas Diretamente Afetada e de Entorno
94.296,00

26. Criação e Implantação da Unidade de Conservação
1.306.016,00

27. Resgate de Fauna
233.050,0

Custo Total
47.618.017,40

         Obs: 

          (1) Inclui o custo de Consultoria Externa no que se refere ao Projeto Básico e Executivo. 

          (2) Esta infra-estrutura  constitui uma parte inerente à engenharia do projeto.

          (3) Estes custos contemplam a recomposição vegetal das áreas de bota-fora, jazidas de

               empréstimo, canteiro e acampamento.

8.
PLANO DIRETOR 

A implantação de um empreendimento como a UHE AIMORÉS produz uma modificação global da área onde está sendo inserido.  

Os efeitos que decorrem da modificação do ambiente, após valorados, são os chamados impactos ambientais. Os programas ambientais a eles relacionados têm o propósito de diminuir ou compensar os prejuízos que são resultantes da implantação do empreendimento. 

A partir da data em que a Usina entrar em operação, os impactos mais acentuados decorrentes da implantação do empreendimento já deverão ter sido equacionados através de sua correção, diminuição ou compensação propostas nos programas ambientais. Outros impactos, com processo de reversão mais demorado, poderão não estar ainda totalmente equacionados, apesar das medidas cabíveis estarem em andamento.

Nesta visão de longo prazo deve ser considerado, também, que a região continuará seu processo normal de desenvolvimento, mas em um contexto diferente, que a Usina e o seu reservatório já terão estabelecido no local.

Na nova situação inclui-se a possibilidade de dinamização econômica da região, com a alteração das atividades agrícolas e pecuárias, alteração do uso do solo, aumento da pressão sobre elementos do patrimônio, entre outras.

Da mesma forma, o reservatório poderá conciliar uso múltiplo e vir a ser um elemento muito importante para a economia local, com o incremento da pesca e do turismo, principalmente.

O crescimento dessas atividades, ao mesmo tempo que deve impulsionar a economia de Aimorés, Itueta e Resplendor, pode acelerar o processo de degradação ambiental desses municípios - já tão acentuado atualmente - promovendo efeitos como a redução das áreas com vegetação nativa, o aumento da ocorrência de erosões do solo e a poluição das águas do reservatório e de afluentes do rio Doce.

Por essas razões, surge a necessidade de elaboração de um Plano Diretor. Este é, portanto, um instrumento que resulta da necessidade de se compatibilizar o uso e ocupação de uma área à sua conservação, ou seja, o desenvolvimento social e econômico continua a acontecer, mas de forma planejada, garantindo que os recursos ambientais não sejam inviabilizados para as gerações futuras.

O Plano Diretor será desenvolvido com base em um zoneamento ambiental a ser realizado na etapa de Projeto Executivo. Este zoneamento será precedido de um levantamento do uso atual do solo, o que inclui áreas preservadas, áreas de exploração agrícola, pecuária e mineral, áreas de ocupação urbana e áreas onde se encontram elementos dos patrimônios natural e arqueológico, principalmente.

O objetivo do Plano Diretor é a conciliação do uso e da conservação e, neste caso específico, deverá priorizar o controle da produção e do transporte de sedimentos a partir de sub-bacias hidrográficas selecionadas entre as que contribuem para o rio Doce no trecho onde será implantado o empreendimento. Além disso, deverá indicar medidas de controle da poluição das águas dos cursos d’água afluentes.

A seleção das sub-bacias a serem trabalhadas será feita de acordo com as suas características, levantadas em estudos que tratam principalmente dos recursos hídricos superficiais da região.

Preliminarmente, foram selecionadas 4 sub-bacias, consideradas de maior importância para as comunidades presentes na área. Estas sub-bacias são:

· Sub-bacia do córrego Natividade, em razão de sua importância no saneamento urbano da cidade de Aimorés.

· Sub-bacia do ribeirão Santana, por sua importância no abastecimento urbano da cidade de Resplendor.

· Sub-bacias dos ribeirões Quatis e Coqueiros, pela importância que terá, uma ou outra, no abastecimento da nova sede municipal de Itueta, de acordo com a localização a ser ainda definida.

O uso múltiplo do reservatório e o seu ordenamento é a outra parte que compõe o Plano Diretor. O objetivo é que estes usos sejam viabilizados, a partir de sua compatibilização com o uso principal das águas do reservatório, que é a geração de energia elétrica. A viabilização desses usos, de acordo com a aptidão existente, poderá aumentar os benefícios representados pelo empreendimento.

A análise dos possíveis usos e restrições deverá ser detalhada durante a execução do Plano Diretor, na etapa de Projeto Executivo. Antecipadamente pode-se dizer que estes usos incluem navegação, irrigação, pesca comercial, turismo, recreação, lazer, abastecimento domiciliar e industrial, controle de enchentes e conservação dos recursos naturais.

A elaboração do Código do Reservatório será baseada em todos esses detalhamentos. Este Código tem o objetivo de definir as normas e recomendações para o uso da água e da área de intervenção direta do projeto e das áreas vizinhas.

A implementação do Plano Diretor é uma tarefa que exige a participação do poder público municipal e estadual, de entidades não governamentais presentes na área e, especialmente, da comunidade. 

9.
CONCLUSÃO

A análise da viabilidade ambiental de implantação da UHE AIMORÉS na região do Médio rio Doce, é a questão central do Estudo de Impacto Ambiental ora apresentado. Tratou-se aqui, de se examinar os efeitos de uma atividade transformadora do meio ambiente, cujo objetivo é a geração de energia elétrica, elemento básico de desenvolvimento, principalmente quando analisado na atual conjuntura de escassez e riscos de racionamento, notadamente na região Sudeste do Brasil.

O 13o Balanço Energético elaborado pela Cemig, em 1996, demonstrou que o maior aumento no consumo de energia elétrica vem ocorrendo no setor industrial, base fundamental de desenvolvimento e crescimento econômico do estado de Minas Gerais. Neste contexto a implantação da UHE AIMORÉS justifica-se, tendo em vista seu potencial em fornecer condições para crescimento econômico e atender às necessidades básicas da população. Acresce-se ainda a este aspecto a economicidade do empreendimento, que produzirá energia a um preço de custo de US$23,2/MWh, quando adicionada ao Sistema Sudeste - Sul - Centro Oeste, julgado bastante competitivo, principalmente em relação aos custos de referência da ELETROBRÁS.

Deve ser destacada ainda sua condição fundamental de fonte de energia primária renovável e de grandes dimensões, que leva vantagens indiscutíveis, desde que bem projetada para minimizar a extensão e significância dos danos, sobre a energia gerada a partir da queima de combustíveis fósseis, poluidores e não renováveis. Em contraposição, a produção de energia elétrica com a utilização de fontes primárias de muito baixo impacto ambiental, como por exemplo o uso de energia solar, ainda não se mostra competitiva tecnológica e economicamente para a produção em larga escala, demandada pela sociedade brasileira.

Com o objetivo de conhecer em detalhe o panorama de inserção do futuro empreendimento em sua região de influência, foram produzidos vinte e oito (28) Relatórios Temáticos desenvolvidos por sessenta especialistas,  com base em metodologias clássicas e nos aperfeiçoamentos gerados pelas suas próprias experiências acumuladas na elaboração de estudos semelhantes. Os resultados obtidos foram conclusivos e capazes de induzir o processo de integração necessário à elaboração de um diagnóstico ambiental aprofundado, um prognóstico detalhado e uma valoração global de impactos, por ponderação em matrizes sucessivas, que atenderam à legislação ambiental em vigor. 

Durante o processo de elaboração deste Estudo de Impacto Ambiental, o empreendedor desenvolveu uma série de atividades no sentido de informar a população sobre os aspectos relevantes do projeto. O contatos realizados levaram a um processo de organização de vários grupos de interesse, com a formação de associações representativas, incluindo também nas discussões autoridades e lideranças municipais, bem como membros de associações de defesa ecológica que atuam na região.

Apesar da pequena dimensão do reservatório minimizar alguns efeitos geralmente associados a implantação de usinas hidrelétricas do porte da UHE AIMORÉS, alguns impactos destacam-se por sua magnitude, em função das características específicas da região e do próprio projeto de Engenharia. As medidas recomendadas para seu tratamento incorporam alguns dos avanços do processo de negociação e discussão desenvolvidas pelo Consórcio Aimorés e os representantes das associações e instituições regionais. Podem ser destacados os seguintes impactos e proposições de medidas. 

· Comprometimento da cidade de Itueta - Em função da extensão da interferência do empreendimento sobre esta cidade, considerou-se a necessidade de sua transferência para outro local, processo que está sendo discutido com a população. Como resultado destas negociações tem-se a indicação do Programa de Relocação de Itueta.

· Inundação parcial da cidade de Resplendor - a inundação em Resplendor ocorrerá em uma estreita faixa nas margens esquerda e direita do rio Doce, nas porções da cidade marginais ao rio, determinada pela associação do nível máximo normal (El.88,0 m) do reservatório, com a elevação das cheias históricas pelo efeito remanso e futuro assoreamento. A mitigação deste impacto ocorrerá através de soluções múltiplas previstas no Programa de Relocação Parcial de Resplendor, em negociação com os representantes das populações atingidas, envolvendo, entre outras, o adensamento e verticalização  da atual malha urbana da cidade.

· Inundação de trecho da Estrada de Ferro Vitória a Minas - a Estrada de Ferro Vitória a Minas, de propriedade da Companhia Vale do Rio Doce, possui importância estratégica em nível nacional. A relocação do trecho atingido, com aproximadamente 20 km, será feita através de traçado paralelo ao atual, gerando custos próximos a metade dos custos ambientais totais do empreendimento. Vale lembrar que a CVRD é sócia do Consórcio Aimorés, o que contribue  para a viabilização da relocação, e conseqüentemente, do próprio empreendimento, sem comprometimento da operação desta importante forma de escoamento da produção de recursos minerais. A minimização deste impacto está contemplada no Programa de Recomposição de Infra-estrutura Econômica e Social.

· Interrupção da rota migratória de peixes reofílicos - dos impactos sobre a fauna aquática causados pela implantação de estruturas de barramento, a interrupção da piracema torna-se de grande magnitude, pela tradicional ausência de estruturas de transposição, tentativamente substituídas por processos de peixamentos associados a Estações de Piscicultura. A barragem da UHE MASCARENHAS,  aproximadamente  25 km a jusante de Aimorés, já causou o impacto primário de interrupção da migração neste trecho do rio Doce. A implantação da UHE AIMORÉS além de ampliar o impacto, o estenderá ao rio Manhuaçu, cuja foz ficará contida entre as duas Usinas. A minimização deste impacto poderá ser obtida com a viabilização de um Mecanismo de Transposição para Peixes, previsto no Programa de Conservação da Ictiofauna, cuja concepção poderá ser também associada à minimização do ensecamento do trecho a jusante, dependendo de sua localização. O estudo desta última hipótese será contemplado no Programa de Minimização dos Efeitos Hidrológicos e Ambientais no Trecho de Vazão Reduzida.

· Supressão de hábitats - considerados em área, os hábitats presentes na Área Diretamente Afetada são de pequena expressão. Porém, quando analisados frente à disponibilidade de outras áreas na Área de Influência, este impacto torna-se de grande importância pela virtual extinção de hábitats que vem ocorrendo na região, conforme análise detalhada efetuada. Sua supressão será minimizada pela implantação da Unidade de Conservação e pelo Programa de Conservação da Flora e Cobertura Vegetal.

· Proliferação de vetores de doenças - a presença de leishmaniose na região, na condição de endemia, alem de outras, poderá ser incrementada após a formação do reservatório, seja pela simples expulsão dos vetores de seus nichos, seja pela mudança do regime lótico do rio Doce para uma condição lêntica, o que criará ambientes favoráveis à sua multiplicação. Para a minimização deste impacto, será conduzido um rigoroso monitoramento de insetos com potencial vetorial nas Áreas Diretamente Afetada e de Entorno, de modo a gerarem medidas de inibição de sua multiplicação.

· Trecho de jusante com vazão reduzida -  para a UHE AIMORÉS, a solução projetada para o estabelecimento do desnível necessário à geração de energia elétrica, consistiu na adoção de um reservatório a fio d’água, com derivação do fluxo através de um Canal de Adução até a Casa de Força, situada 12 km a jusante. Tal solução implicará na redução da vazão do rio Doce entre a Barragem Principal e o ponto de restituição da água turbinada ao rio. No trecho situado entre aquela Barragem e a confluência do rio Manhuaçu com o Doce , com aproximadamente 3 km, o ensecamento poderá ser total na época de estiagem. Neste cenário, a captação de água de Aimorés será inviabilizada, haverá alteração da paisagem do ponto de vista da cidade e impactos relacionados com qualidade de água, ictiofauna e propriedades ribeirinhas. Como impacto positivo, porém, deve ser apontada a atenuação das cheias sobre a cidade de Aimorés. Vários Programas contemplam a minimização destes impactos, quais sejam, o de Vertimentos Controlados, o de Apoio aos Municípios de Aimorés e Baixo Guandu e o  de Definição de Novas Fontes de Abastecimento para a População Rural . Além destes, para detalhamento das soluções propostas, será implementado o Programa de Minimização dos Efeitos Hidrológicos e Ambientais no Trecho de Vazão Reduzida.

· Assoreamento e efeito remanso do reservatório - estes impactos, diretamente relacionados com a formação do reservatório, trazem reflexos  importantes sobre a maximização do nível das cheias históricas sobre a cidade de Resplendor. Para a mitigação deste impacto, o Programa de Relocação de Resplendor contempla uma cota de desapropriação adequada a absorção das oscilações sazonais do nível do futuro reservatório. 

O breve resumo apresentado anteriormente, da análise ambiental feita em profundidade por este Estudo de Impacto Ambiental, permite visualizar a proposição de soluções concretas para a minimização dos impactos mais significativos a serem causados pela implantação da UHE AIMORÉS. 

Ao se considerar os múltiplos efeitos da UHE AIMORÉS sobre os municípios da Área de Influência, dois aspectos importantes devem ser destacados: a dinamização da economia da região onde se insere o empreendimento, durante a fase de construção, e o aumento das receitas das prefeituras municipais, principalmente após a sua implantação.

Durante o período de implantação da obra, além dos empregos diretos gerados, haverá criação de oportunidades adicionais de emprego e renda, devido ao incremento das atividades comerciais e de prestação de serviços, e da expansão do setor da construção civil, associada à relocação total da cidade de Itueta, parcial de Resplendor e da infra-estrutura econômica e social afetada.  

O aumento das receitas das prefeituras municipais da Área de Influência, está diretamente ligado ao preconizado na Lei no 7.990, de 28DEZ89, e no Decreto no 1, de 11JAN91, que determinam o pagamento de compensação financeira aos municípios que terão terras alagadas por empreendimento hidrelétrico, durante todo o período de sua operação. Além disto, ocorrerá um aumento global nos repasses do ICMS, fruto do próprio crescimento econômico e do ICMS a ser pago sobre a energia gerada. Adicionalmente, o município que contiver a Unidade de Conservação perceberá benefícios econômicos adicionais, no ICMS, de acordo com a chamada “Lei Robin Hood”, recentemente implantada em Minas Gerais.

Finalizando, pode-se afirmar que, ocorrendo a implementação de todas as medidas de  prevenção, mitigação e compensação dos impactos ambientais identificados, dentro do contexto de qualidade ambiental que hoje prevalece na área de inserção da UHE AIMORÉS, em associação à sua viabilidade econômica e tecnológica, o empreendimento é ambientalmente viável.
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